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Réus de acdo que investiga empréstimos do BMG ao PT serao julgados
no STF

O Supremo Tribunal Federal decidiu que deve continuar na corte a A¢éo Penal queinvestiga 1l réus. O
processo investiga empréstimos fraudul entos feitos pelo banco BMG ao Partido dos Trabal hadores e ao
grupo de empresas pertencentes a Marcos Valério. Dois recursos foram apresentados para pedir o
desmembramento do processo. A intencdo era que somente o deputado federal José Genoino, que detém
prerrogativa de foro no Supremo, continuasse aresponder na corte.

Os recursos foram negados por maioria dos votos. O ministro Marco Aurélio, Unico a se manifestar a
favor do desmembramento, declarou que os réus que ndo tém prerrogativa de foro no Supremo deveriam
responder na4?Vara Federal de Minas Gerais. A denunciafoi recebida pela propria vara antes de ser
encaminhada ao STF.

Marcos Valério € acusado pelo Ministério Publico Federal de ser o operador do esquema do mensal &o.
Junto com ele, Flavio Pentagna Guimarées, presidente do conselho de acionistas do BM G, apresentou 0s
recursos. Segundo eles, a conduta imputada a Genoino seria inteiramente autbnoma e sem conexao com
as denuncias feitas em relacdo aos demais corréus. Assim, o desmembramento do processo pareciaa
escolha apropriada.

O ministro Joaquim Barbosa explicou que Genoino € acusado exclusivamente da pratica do crime de
falsidade ideol 6gica, ja que foi avalista de contratos de empréstimos supostamente simulados, firmados
entre o PT, que ele presidia a época, e 0 banco BMG. Flavio Guimaraes € acusado de ser o responsavel
pela aprovacdo do empréstimo concedido ao PT e a empresa SMP& B Comunicacdes. Marcos Vaério,
na condicdo de gestor da SMP& B Comunicacdo, foi avalista, com Genoino, do mesmo empréstimo
concedido ao PT.

“Como se V§, trata-se de uma formacéo de vontade conjunta dos réus, ndo sendo possivel analisar a
imputacéo de fal sidade ideol 6gica dirigida contra o deputado sem analisar a conduta imputada aos

demai s acusados, tanto de falsidade ideol 6gica quanto de gestéo fraudulenta de institui¢do financeira,
gue teria sido praticada justamente em raz&o da concessdo dos empréstimos suspeitos’, afirmou Joagquim
Barbosa. Com informagdes da Assessoria de Comunicagdo do STF.
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